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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 4 de Janeiro de 2008
1. Apoiar, ao abrigo do regime de cooperação financeira com as autarquias, a construção do Pavilhão Desportivo da Vila de Santa Cruz da Graciosa e a ampliação e remodelação da Escola Básica 1/Jardim de Infância Professor Augusto Mota Frazão, na freguesia do Pico da Pedra, concelho de Ribeira Grande.

No caso do Pavilhão, o apoio aprovado pelo Governo é de cerca de 190 mil euros e permitirá um investimento global superior a 2,3 milhões de euros, enquanto que, nas obras da Escola Professor Augusto Mota Frazão, o apoio é da ordem dos 123 mil euros e permitirá um investimento global de mais de 800 mil euros.
2. Aprovar a orgânica, o quadro de pessoal e demais regulamentos de funcionamento da RIAC - Agência para a Modernização e Qualidade do Serviço ao Cidadão, IP.

A RIAC constitui um instrumento de modernização da administração pública regional e com a aprovação da sua orgânica, o Governo reforça as condições de funcionamento desta estrutura, que actualmente conta já com 32 postos de atendimento, bem como se contempla a abertura de novos postos, designadamente, em Lisboa, Toronto, Fall River e, encontrando-se em fase de estudo, Hamilton (Bermuda).

3. Conforme anunciado pelo Presidente do Governo nos debates de encerramento do Plano e Orçamento para o corrente ano, foi aprovado o lançamento de um concurso público para a aquisição de serviços de apoio técnico e consultadoria na área da avaliação do património imóvel da Região. Com esta decisão, o Governo pretende conseguir uma gestão mais coerente e eficaz dos imóveis que são propriedade da Região, nomeadamente quanto aos imóveis que são essenciais para a Administração Regional e aqueles aos quais pode ser dada outra utilização ou facultado o seu uso a outros utilizadores. 

4. Aprovar o Decreto Regulamentar Regional que estabelece as normas de execução do Orçamento Regional para o ano 2008. Com a entrada em vigor deste Decreto Regulamentar, o que ocorrerá após a promulgação, estão reunidas todas as condições para o início da execução do Orçamento Regional e do Plano de Investimentos para o corrente ano.

5. No seguimento do anúncio pelo Presidente do Governo no debate sobre o Plano e Orçamento para 2008, o Governo aprovou uma reformulação do regime de funcionamento do Programa ESTAGIAR L, aperfeiçoando os mecanismos facilitadores da integração de jovens recém-licenciados no mercado de trabalho. Das alterações aprovadas, destaca-se o reforço dos incentivos á fixação de jovens quadros superiores nas ilhas de Santa Maria, S. Jorge, Graciosa, Pico, Faial, Flores e Corvo, através do aumento da duração dos estágios aí realizados para 24 meses, na possibilidade de apresentar candidaturas em qualquer altura após a conclusão da licenciatura, e não apenas nos 18 meses seguintes, como vigora para as restantes ilhas e no fomento da frequência de cursos de empreendedorismo.

O Governo aprovou, ainda, o reforço da afectação dos jovens estagiários desse programa ao sector empresarial privado, a possibilidade de apresentarem a candidatura até aos 30 anos e não já apenas até aos 26 e o aumento da compensação pecuniária que passa a ser no montante correspondente à Remuneração Mínima Garantida na Região, acrescida de 60 %.

6. O Governo decidiu estabelecer os critérios para a atribuição dos apoios financeiros aos encarregados de educação das crianças e jovens com necessidades educativas especiais, qualificados como grandes dependentes, e que pretendam acompanhar a tempo inteiro a escolaridade dos seus educandos.

Este apoio corresponde ao Salário Mínimo em vigor na Região e constitui uma medida de apoio às famílias para permitir o acompanhamento dessas crianças e jovens e a sua integração nos respectivos estabelecimentos de ensino. 

7. Aumentar os apoios financeiros às obras de reabilitação, reparação e beneficiação de habitações degradas que se situem nas ilhas de Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, Flores e Corvo, através de uma majoração de 15 por cento aos apoios previstos para as restantes ilhas.

Assim, o valor máximo de apoio com essa majoração vai até aos 28.750 euros, enquanto que, sem majoração, o mesmo se mantém nos 25 mil euros.

8. Autorizar a abertura de dois concursos públicos, no valor global de cerca de 4,5 milhões de euros que vão permitir aumentar a oferta turística da Região na área do termalismo.

O primeiro concurso, com o preço base de 1.350.000 euros refere-se às obras de recuperação e requalificação das Termas do Carapacho, na ilha Graciosa, incluindo a reabilitação do edifício existente, e a construção de uma piscina coberta.

Este investimento, conjugado com o que se encontra em curso de construção do novo hotel, no valor de sete milhões de euros, representa um investimento global de mais de oito milhões de euros na requalificação da oferta turística e hoteleira da ilha Graciosa.

O segundo concurso tem o preço base de mais de três milhões de euros e destina-se à empreitada de remodelação e requalificação do Edifício das Termas da Ferraria (S. Miguel) e do espaço envolvente, destacando-se a criação de uma estância termal e zona turística balnear.

9. Aprovar, no âmbito do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores – Subsistema de Prémios – três projectos com um valor global de investimento superior a 23 milhões de euros.

Foram, aprovadas, as construções da nova Marina de Ponta Delgada, na ilha de S. Miguel, num investimento de mais de sete milhões de euros e que disponibilizará 476 lugares de amarração; o Núcleo de Recreio Náutico de Vila do Porto, ilha de Santa Maria, num investimento de mais de 10 milhões de euros e cuja marina disponibilizará 120 lugares; e, ainda, o Núcleo de Recreio Náutico de Velas, ilha de S. Jorge, com um investimento de mais de cinco milhões de euros e que disporá de 76 lugares.

De referir que nestas marinas serão, ainda, instalados diversos serviços de apoio às mesmas, como por exemplo, oficina de pequenas reparações, armazéns e áreas de recolha de lixos.
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